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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO ROLLO
ADVOGADO : NAJILA ABDALLAH JEHA - SP316534
AGRAVADO : SERPROS FUNDO MULTIPATROCINADO
ADVOGADO : GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS - RS056630
 

EMENTA

 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. AÇÃO DE COBRANÇA. DIFERENÇAS DE 
RESERVA DE POUPANÇA. MIGRAÇÃO DE PLANOS DE BENEFÍCIOS. 
SÚMULA Nº 289/STJ. INAPLICÁVEL. CORREÇÃO PLENA DE ÍNDICES. 
NÃO CABIMENTO. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A Segunda Seção deste Tribunal Superior firmou o entendimento de que 
a migração de plano de benefícios é feita por meio de transação 
extrajudicial, em que há acordo de vontades e concessões de vantagens 
recíprocas, operando-se a transferência de reservas de um plano de 
benefícios para outro no interior de uma mesma entidade fechada de 
previdência complementar.
3. Não havendo a declaração de nulidade, como um todo, da transação 
firmada entre as partes, a exemplo da constatação de algum vício de 
consentimento, o que conduziria ao retorno ao status quo ante, devem ser 
obedecidas as condições pactuadas.
4. O entendimento firmado pelas instâncias ordinárias está em 
consonância com a jurisprudência já consolidada no Superior Tribunal de 
Justiça, firmada no julgamento do Recurso Especial n° 1.551.488/MS, sob 
o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC/1973), no sentido de que, 
em caso de migração de plano de benefícios de previdência complementar, 
não é cabível o pleito de revisão da reserva de poupança ou de benefício, 
com aplicação do índice de correção monetária.
5. O pedido de resgate de contribuições pessoais e o encerramento do 
vínculo empregatício de suas respectivas contribuições não se confundem 
com a transferência de reservas de um plano de benefícios para outro de 
uma mesma entidade previdenciária, motivo pelo qual inaplicável o teor da 
Súmula nº 289/STJ.
6. Na hipótese, incabível a correção plena das contribuições previdenciárias 
entre o período da migração de planos (28.8.2001) até o desligamento.
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 24 de outubro de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. AÇÃO DE COBRANÇA. DIFERENÇAS DE 
RESERVA DE POUPANÇA. MIGRAÇÃO DE PLANOS DE BENEFÍCIOS. 
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1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A Segunda Seção deste Tribunal Superior firmou o entendimento de que 
a migração de plano de benefícios é feita por meio de transação 
extrajudicial, em que há acordo de vontades e concessões de vantagens 
recíprocas, operando-se a transferência de reservas de um plano de 
benefícios para outro no interior de uma mesma entidade fechada de 
previdência complementar.
3. Não havendo a declaração de nulidade, como um todo, da transação 
firmada entre as partes, a exemplo da constatação de algum vício de 
consentimento, o que conduziria ao retorno ao status quo ante, devem ser 
obedecidas as condições pactuadas.
4. O entendimento firmado pelas instâncias ordinárias está em 
consonância com a jurisprudência já consolidada no Superior Tribunal de 
Justiça, firmada no julgamento do Recurso Especial n° 1.551.488/MS, sob 
o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC/1973), no sentido de que, 
em caso de migração de plano de benefícios de previdência complementar, 
não é cabível o pleito de revisão da reserva de poupança ou de benefício, 
com aplicação do índice de correção monetária.
5. O pedido de resgate de contribuições pessoais e o encerramento do 
vínculo empregatício de suas respectivas contribuições não se confundem 
com a transferência de reservas de um plano de benefícios para outro de 
uma mesma entidade previdenciária, motivo pelo qual inaplicável o teor da 
Súmula nº 289/STJ.
6. Na hipótese, incabível a correção plena das contribuições previdenciárias 
entre o período da migração de planos (28.8.2001) até o desligamento.
7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CARLOS ALBERTO ROLLO contra 

a decisão (fls. 1.128/1.132, e-STJ) que negou provimento ao recurso especial devido à 

incidência das Súmulas nºs 211 e 568/STJ.
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Nas presentes razões, o agravante aduz que houve a migração de planos e 

posterior resgate do saldo das contribuições previdenciárias, motivo pelo qual não se 

aplica a tese firmada no REsp Repetitivo nº 1.551.488/MS.

Além disso, alega que deve ser cumprida a Súmula nº 289/STJ e a tese 

firmada no REsp Repetitivo nº 1.183.474/DF, sendo admitida a correção monetária 

plena do período de contribuição pós-migração, compreendido entre outubro de 2001 

e janeiro de 2010, pelo índice de correção indicado ou a ser apurado em liquidação de 

sentença.

Impugnação às fls. 1.159/1.169 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

No caso, o autor, ora recorrente, aderiu ao Plano de Benefícios SERPROS I - 

PSI - tendo posteriormente optado por migrar para o Plano de Benefícios SERPROS II - 

PSII, fundo administrado pela mesma Entidade de Previdência Complementar 

Fechada.

Portanto, escolheu livremente pela migração a outro plano de benefícios, o 

que implica na renúncia expressa a qualquer vantagem advinda do plano originário, 

inclusive no que se refere aos expurgos inflacionários vindicados.

Em consequência, o tribunal de origem entendeu não ser cabível a correção 

plena das diferenças recebidas da forma pretendida na petição inicial.

É o que se colhe nos seguintes fundamentos do acórdão recorrido:
 

"(...)
Pois bem. Verifica-se dos autos que o autor aderiu ao ‘plano de 

benefícios SERPROS I PSI', em 1.1.1978 e que migrou para o 'plano de 
benefícios SERPROS II PSII’, em 28.8.2001. Ainda, o demandante rescindiu 
este último contrato em 31.12.2009 e o resgate da reserva de poupança 
lhe foi pago em 5.2.2010.

Pretende ele a diferença entre o valor resgatado e o valor devido, 
com a aplicação dos índices de correção monetária de acordo com a inflação 
de todo o período de contribuição, devendo a citada atualização e os juros 
legais incidir desde a data do resgate.

De se consignar que a matéria discutida nos autos versa a 
respeito da migração do 'plano de benefícios SERPROS I PSI' para 'plano de 
benefícios SERPROS II PSII', o que foi objeto de recurso especial 
representativo de controvérsia repetitiva sendo firmada as seguintes teses:

(...)
Desse modo, cuidando-se o caso de migração de plano de 

previdência privada, ou seja, sem rompimento do vínculo contratual com a 
entidade de previdência privada, não se aplica a súmula 289 do STJ, 
tampouco o REsp 1.183.474, ambos incidentes em caso de resgate, mas, 
sim, o citado REsp 1.551.488/MS, portanto, não é possível a correção dos 
valores recebidos pelo autor na forma por ele pretendida.

(...)" (fls. 941/942, e-STJ).
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Com efeito, a Segunda Seção deste Tribunal Superior firmou o 

entendimento de que a migração de plano de benefícios é feita por meio de transação 

extrajudicial, em que há acordo de vontades e concessões de vantagens recíprocas, 

operando-se a transferência de reservas de um plano de benefícios para outro no 

interior de uma mesma entidade fechada de previdência complementar.

Ademais, não havendo a declaração de nulidade, como um todo, da 

transação firmada entre as partes, a exemplo da constatação de algum vício de 

consentimento, o que conduziria ao retorno ao status quo ante, devem ser obedecidas 

as condições pactuadas.

A propósito, confira-se o seguinte precedente, julgado sob o rito dos 

recursos repetitivos:
 
"RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. APOSENTADORIA 
COMPLEMENTAR. CORREÇÃO MONETÁRIA. MODIFICAÇÃO DO 
REGULAMENTO. ALTERAÇÃO DO INDEXADOR. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DE DIREITO ADQUIRIDO. PLEITO DE MESCLA DE ÍNDICES VANTAJOSOS. 
NORMAS ANTIGAS E NOVAS. INSTITUIÇÃO DE REGIME HÍBRIDO. 
INADMISSIBILIDADE. TEORIA DO CONGLOBAMENTO.
1. Busca-se saber se norma do regulamento do ente de previdência privada 
relativa ao indexador de correção monetária da aposentadoria complementar 
pode ser alterada quando o assistido estiver em gozo do benefício e se é 
possível a mescla de regras de estatutos diferentes para favorecer o 
aderente.
2. Ao participante que cumprir todos os requisitos para a obtenção da 
aposentadoria complementar é assegurada a aplicação das disposições 
regulamentares vigentes na data em que o benefício se tornou elegível. 
Observância do direito adquirido (arts. 17, parágrafo único, e 68, § 1º, da Lei 
Complementar nº 109/2001).
3. A lei que modifica o regime monetário e a economia nacionais possui 
natureza institucional e estatutária, o que justifica a sua incidência imediata, 
inclusive em contratos em curso de execução.
Assim, não poderão ser invocados os institutos protetores do direito 
adquirido e do ato jurídico perfeito para afastar a aplicação de normas 
alteradoras da sistemática de correção monetária.
4. O assistido não possui direito adquirido a determinado índice de correção 
monetária, mas ao benefício previdenciário complementar em si mesmo e à 
efetiva atualização monetária de seu valor.
5. Há diversos indicadores da economia, muitos dos quais sem a finalidade 
própria de aferir a inflação. Dentre os que medem, existem aqueles 
instituídos para apenas alguns setores econômicos.
Nesse contexto, caso seja adotado um índice inadequado para atualizar as 
verbas previdenciárias suplementares, com o passar do tempo, substanciais 
prejuízos ocorrerão ao assistido, que perderá gradualmente o seu poder 
aquisitivo com a corrosão da moeda, dando azo ao desequilíbrio contratual. 
Além disso, restará frustrado o objetivo principal da Previdência 
Complementar, que é propiciar ao inativo padrão de vida semelhante ao que 
desfrutava em atividade.
6. A alteração promovida no plano de benefícios quanto ao indexador 
(substituição do IGP-DI para o INPC) atendeu à legalidade. O INPC é 
indexador tão eficaz para medir a desvalorização da moeda quanto o IGP-DI. 
Ambos são índices gerais de preços de ampla publicidade, sendo aptos a 
mensurar a inflação no mercado de consumo e corrigir os benefícios da 
previdência privada.
7. Pela teoria do conglobamento, deve-se buscar o estatuto jurídico mais 
benéfico enfocando globalmente o conjunto normativo de cada sistema, 
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sendo vedada, portanto, a mescla de dispositivos diversos, a criar um 
terceiro regulamento. Logo, a definição do estatuto mais favorável deve se 
dar em face da totalidade de suas disposições e não da aplicação 
cumulativa de critérios mais vantajosos previstos em diferentes 
regulamentos.
8. Não pode ficar ao alvedrio do assistido promover a troca periódica de 
índices de correção monetária, flutuantes por natureza, já que refletem a 
dinâmica dos fatos econômicos, almejando a incidência de um ou de outro, 
quando for mais elevado, conjugando fórmulas de cálculo particulares, a 
gerar um regime híbrido. Isso, em vez de provocar a simples atualização 
monetária do benefício previdenciário suplementar, causaria distorções no 
sistema, como a produção indevida de ganhos reais em detrimento do fundo 
mútuo, ferindo, assim, o equilíbrio econômico-atuarial.
9. Recurso especial provido" (REsp nº 1.463.803/RJ, Relator Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 24/11/2015, 
DJe de 2/12/2015.)
 
 Nesse contexto, o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias está 

em consonância com a jurisprudência já consolidada no Superior Tribunal de Justiça, 

firmada no julgamento do Recurso Especial n° 1.551.488/MS, sob o rito dos recursos 

repetitivos (art. 543-C do CPC/1973), no sentido de que, "em caso de migração de 
plano de benefícios de previdência complementar, não é cabível o pleito de revisão da 

reserva de poupança ou de benefício, com aplicação do índice de correção monetária".

A propósito:
 
"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR E CONTRATO DE TRANSAÇÃO. MIGRAÇÃO 
E RESGATE. INSTITUTOS JURÍDICOS DIVERSOS, QUE NÃO SE 
CONFUNDEM. A SÚMULA 289/STJ LIMITA-SE A DISCIPLINAR O INSTITUTO 
JURÍDICO DO RESGATE, MEDIANTE O QUAL HÁ DESLIGAMENTO DO 
PARTICIPANTE DO REGIME JURÍDICO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, 
ANTES MESMO DE AUFERIR OS BENEFÍCIOS PACTUADOS. TRANSAÇÃO 
PARA MIGRAÇÃO DE PLANO DE BENEFÍCIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA DA 
RESERVA DE POUPANÇA E/OU DO BENEFÍCIO. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. INAPLICABILIDADE. NOS PLANOS DE BENEFÍCIOS 
ADMINISTRADOS PELAS ENTIDADES FECHADAS, HÁ SOLIDARIEDADE NA 
DISTRIBUIÇÃO DOS RESULTADOS POSITIVOS OU NEGATIVOS. CONTRATO 
DE TRANSAÇÃO. NEGÓCIO JURÍDICO ONEROSO, UNITÁRIO E INDIVISÍVEL, 
TENDO POR ELEMENTO ESSENCIAL A RECIPROCIDADE DE CONCESSÕES.
1. As teses a serem firmadas, para efeito do art. 1.036 do CPC/2015 (art. 
543-C do CPC/1973), são as seguintes: 1.1. Em caso de migração de plano 
de benefícios de previdência complementar, não é cabível o pleito de revisão 
da reserva de poupança ou de benefício, com aplicação do índice de correção 
monetária.
1.2. Em havendo transação para migração de plano de benefícios, em 
observância à regra da indivisibilidade da pactuação e proteção ao equilíbrio 
contratual, a anulação de cláusula que preveja concessão de vantagem 
contamina todo o negócio jurídico, conduzindo ao retorno ao statu quo ante.
2. No caso concreto, recurso especial provido" (REsp nº 1.551.488/MS, 
Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Segunda Seção, julgado em 
14/6/2017, DJe de 1/8/2017.)

 
Cumpre atentar, ainda, que o pedido de resgate de contribuições pessoais e 

encerramento do vínculo empregatício não se confunde com a transferência de 

reservas de um plano de benefícios para outro de uma mesma entidade previdenciária, 

motivo pelo qual inaplicável o teor da Súmula nº 289/STJ.
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Confira-se:
 
"CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. 
MIGRAÇÃO DE PLANO DE BENEFÍCIOS. TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
CONCESSÃO DE VANTAGENS RECÍPROCAS. RESERVA DE POUPANÇA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. SÚMULA Nº 289 
DO STJ. INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE RESGATE DAS 
CONTRIBUIÇÕES. VÍNCULO CONTRATUAL COM O ENTE PREVIDENCIÁRIO 
MANTIDO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. Consoante precedentes desta Corte Superior, a incidência da correção 
monetária plena, por índice que recomponha a desvalorização da moeda, só 
deve ocorrer na hipótese de resgate da reserva de poupança, em decorrência 
do rompimento do contrato firmado entre o participante e a entidade 
previdenciária, com o consequente desligamento daquele, o que, todavia, não 
ocorreu na espécie, uma vez que os agravantes permanecem vinculados ao 
plano previdenciário recebendo os valores dos benefícios de suplementação 
de aposentadoria.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp nº 1.937.052/PR, relator 
Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 
19/5/2022.)

 
Assim, acertada a decisão do tribunal de origem que entendeu ser incabível 

a correção plena das contribuições previdenciárias entre o período da migração de 

planos (28.8.2001) até o desligamento.

A respeito, destacam-se as seguintes decisões monocráticas: AREsp 

1.530.994/RS, Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 27/8/2019; AgRg no Agravo 

de Instrumento 1.234.780/RS, Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe 30/4/2019; AgRg 

no Agravo de Instrumento 1.221.850/RS, Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe 

30/4/2019; e AREsp 456.645/RS, Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe 20/3/2017.

De fato, a consonância entre o acórdão recorrido e a jurisprudência desta 

Corte atrai a incidência da Súmula nº 568/STJ.

Nesse contexto, os argumentos expostos pelo agravante são insuficientes 

para alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual permanece incólume. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AgInt no REsp 1.873.895 / SP
Número Registro: 2020/0110770-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1001138-45.2017.8.26.0048 10011384520178260048

Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS ALBERTO ROLLO
ADVOGADO : NAJILA ABDALLAH JEHA - SP316534
RECORRIDO : SERPROS FUNDO MULTIPATROCINADO
ADVOGADO : GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS - RS056630

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PREVIDÊNCIA 
PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO ROLLO
ADVOGADO : NAJILA ABDALLAH JEHA - SP316534
AGRAVADO : SERPROS FUNDO MULTIPATROCINADO
ADVOGADO : GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS - RS056630

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 25 de outubro de 2022
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